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DELIBERAÇÃO PLENÁRIA CAU/GO N° 05, DE 30 DE AGOSTO DE 2012.
Dispõe sobre a instauração, instrução e julgamento dos processos de auto de infração gerados antes e depois da vigência da Lei nº 12.378/2010 e dá outras providências.
O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás (CAU/GO), no exercício das competências e prerrogativas de que tratam o art. 34, incisos II e IX da Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010, e os incisos II e IX do artigo 3º, alíneas “e” e “u” do artigo 21 do Regimento Geral Provisório, aprovado na Sessão Plenária do dia 31 de Janeiro de 2012,
DELIBERA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º. Esta Deliberação estabelece normas sobre a instauração, instrução e julgamento dos processos de auto de infração, no âmbito do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás – CAU/GO, visando, em especial garantir a continuidade dos processos de fiscalização instaurados antes da vigência da Lei nº 12.378, de 31 de dezembro de 2010 sobre o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo. 
Parágrafo único. Considerando que o CAU/BR ainda não estabeleceu noramas acerca desta matéria, para efeitos de elaboração desta Deliberação, foi utilizada, de forma análoga, a Resolução CAU/BR nº 25, de 6 junho de 2012.
Art. 2º. O CAU/GO obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência.
CAPÍTULO I
DOS PROCESSOS INSTAURADOS ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI Nº 12.378
Art. 3º. Os processos de auto de infração advindos do então Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado de Goiás (CREA/GO) foram analisados e separados em 3 (três) grupos:
I – processos instaurados com base em Relatório de Ocorrência (RO), em fase final de andamento, com Auto de Infração lavrado e decisão expedida pela Câmara Especializada de Arquitetura – CEARQ (Grupo A);
II – processos instaurados com base em Relatório de Ocorrência (RO) , em fase intermediária de andamento, com Auto de Infração lavrado, sem decisão da CEARQ (Grupo B);
III – processos instaurados com base em Relatório de Ocorrência (RO), em fase inicial de andamento, sem Auto de Infração lavrado (Grupo C);
Art. 4º. Os processos do Grupo A e B obedecerão as disposições constantes das Leis nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, nº 6.496, de 7 dezembro de 1977, Resoluções nº 1.008, de 9 de dezembro de 2004, nº 1.010, de 22 de agosto de 2005 e nº 1.025, de 30 de outubro de 2009, do então Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA), observando os seguintes ritos:
I – Grupo A:
a) se a decisão ainda não foi comunicada ao profissional, deverá ser feita a comunicação, observando o prazo para recurso ao Plenário do CAU/GO e, transcorrido o prazo sem manifestação, proceder o trâmite do processo de acordo com as legislações do CREA/GO supramencionadas.
b) se a decisão já foi comunicada ao profissional, proceder o trâmite do processo de acordo com as legislações do CREA/GO supramencionadas.
II – Grupo B:
a) notificação do interessado para ciência do auto de infração e concedendo prazo para defesa e regularização da situação, se a notificação não foi efetuada;
b) transcorrido o prazo sem manifestação, proceder o trâmite do processo de acordo com as resoluções do CREA/GO supramencionadas.
§1º As multas aplicadas aos processos do Grupo A e B obedecerão aos valores fixados nos autos de infrações, atualizados monetariamente segundo os índices legais.
Art. 5º. Os processos do Grupo C serão instruídos e julgados com observância das disposições contidas no Manual de Fiscalização do CAU/GO e em consonância com legislações específicas do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU/BR.
CAPÍTULO III
DA INSTAURAÇÃO DOS PROCESSOS APÓS A VIGÊNCIA DA LEI Nº 12.378
Art. 6º. Os processos de auto de infração iniciados após a vigência da Lei nº 12.378, serão instaurados, instruídos e julgados com observância das disposições contidas no Manual de Fiscalização do CAU/GO e em consonância com legislações específicas do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil – CAU/BR.
Art. 7º. Esta Deliberação entra em vigor nesta data.
Documento aprovado na Reunião Plenária Ordinária de 30/08/2013.
John Mivaldo da Silveira
Presidente do CAU/GO

